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Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Anchieta

LEI Nº 2.595/2021

	CRIA O PROGRAMA DE PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS HÍDRICOS, CACHOEIRAS E ESPAÇOS NATURAIS, ATIVIDADES TURÍSTICAS E DE LAZER E À CONSERVAÇÃO AMBIENTAL – PROGRAMA PACTO PELAS ÁGUAS.


            IVAN JOSÉ CANCI, Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina;

FAÇO saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art. 1º - Fica criado o Programa de Proteção dos Mananciais Hídricos, Cachoeiras e Espaços Naturais destinados a atividades turísticas e de lazer e à conservação ambiental – Programa Pacto Pelas Águas.
§ 1º Para fins desta lei, entende-se por “mananciais hídricos” o conjunto composto pelas nascentes, rios e banhados naturais;
§ 2º Para fins desta lei entende-se por “espaços naturais destinados a atividades turísticas e de lazer”, os lagos naturais, as cachoeiras e seu entorno e as matas nativas com trilhas ecológicas ou propícias para tal finalidade, com usos conforme a legislação vigente.   

Art. 2º - Para fins de preservação das suas funções naturais e da biodiversidade, promoção da beleza cênica e viabilização sustentável da atividade turística, em torno das cachoeiras, ou seja, a jusante, a montante e em suas margens deverá ser preservada a floresta nativa, sendo esta prática incentivada das seguintes formas:
I - O município incentivará as medidas protetivas a serem tomadas pelos proprietários, contribuindo com R$ 4,00 (quatro) reais por metro linear de cerca para isolamento e proteção das Áreas de Preservação Permanente - APPs das cachoeiras ou fornecendo assessoria técnica e mudas nativas de forma gratuita para a recomposição florestal das áreas do seu entorno.
II- O subsídio financeiro se dará para o/os proprietário/os da área sobre a qual estiver inserida a cachoeira, mediante comprovação da propriedade da área, construção de cerca com no mínimo 04 (quatro) fios de arame ou 4 tábuas espaçados pelo menos 20 cm entre si e mais 20cm do solo, notas fiscais ou nota de produtor rural do material ou dos serviços utilizados ou ainda, mediante uma declaração de utilização de materiais e serviços próprios.

III – Para fazer jus ao subsídio, o proprietário onde está assentada a cachoeira ou outro manancial natural, deverá entregar os documentos exigidos, junto à Secretaria Municipal do Desenvolvimento Local, que após vistoriar a área e a cerca com apoio da Epagri e da Secretaria Municipal da Agricultura, emitirá laudo autorizando o subsídio;

IV – Onde preexistirem florestas primárias ou em regeneração nas áreas referidas no Artigo 3º, as cercas deverão ser erguidas no limite destas e das áreas desmatadas, desde que as distâncias entre estes limites e a margem do curso d’água (Áreas de Preservação Permanente) sejam iguais ou superiores aos limites constantes na Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, que instituiu o Código Florestal Brasileiro. 
V- Em caso de haver disponibilidade de material, ao invés do apoio financeiro, o apoio do município e/ou de entidades parceiras, poderá ser nos moldes do especificado no Artigo 3º em seu item “I” da presente lei.
Art. 3º Através desta lei, o município ou com parceiros estabelecidos na forma da Lei, apoiará a preservação e conservação dos mananciais hídricos das seguintes formas:
I - Fornecimento de material para edificação de cercas no entorno das Áreas de Preservação Permanente - APPs, que servirá para evitar o acesso de agentes causadores de degradação da Área de Proteção Ambiental dos mananciais;
II - Fornecimento de mudas de espécies vegetais nativas apropriadas à recuperação ambiental das APPs de banhados, rios e nascentes;
III - Promoção de ações permanentes de educação ambiental sobre a importância dos banhados, rios e nascentes; 
IV - Divulgação ampla da legalidade da conservação dos banhados, rios e nascentes para inibir crimes ambientais nestes ambientes protegidos pela Legislação.
Art. 4º - Os órgãos gestores do Setor de Turismo e do Meio Ambiente do município, coordenarão com a participação dos Conselhos Municipais do Meio Ambiente e do Turismo e com a anuência e participação dos proprietários das áreas onde estiver localizada a cachoeira ou banhado, a elaboração do plano de manejo da unidade, o qual contemplará, entre outras, diretrizes:

I - A conservação dos ecossistemas naturais;

II - O desenvolvimento ordenado do ecoturismo;

III - A promoção de atividades científicas, recreativas e de educação ambiental.
Art. 5º Os custos advindos da aplicação da presente lei, serão das dotações orçamentárias previstas no orçamento municipal. 

Art. 6º Esta Lei Municipal entrará em vigor na data de sua publicação.

Anchieta/SC, 21 de dezembro de 2021.

IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal
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